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GOPLAN S.A.
CNPJ nº 37.422.096/0001-96

Demonstrações Financeiras Encerradas em 30 de junho de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 30 de junho de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Ativo                        Controladora                        Consolidado
Circulante Notas 30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 19.025 37.023 19.309 37.966
Aplicações Financeiras 5 9.600 - 9.600 -
Contas a receber de clientes 6 22.698 32.233 21.731 32.626
Estoques 7 45.768 19.362 45.768 19.362
Impostos a recuperar 8 1.390 1.914 1.649 2.136
Outras contas a receber  2.738 1.960 2.738 1.960
     101.220 92.492 100.795 94.051
Não circulante
Aplicações financeiras 5 - 7.600 - 7.600
Contas a receber de clientes 6 1.099 - 1.099 -
Direitos Creditórios 5 18.931 8.805 18.931 8.805
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 21 11.774 11.855 12.722 12.149
Investimentos 9 573 1.830 - -
Imobilizado 10 123 142 123 142
Intangível  - - 106 144
     32.500 30.232 32.981 28.840
Total do ativo  133.720  122.723  133.776  122.890

Passivo e patrimônio líquido                       Controladora                        Consolidado
Circulante Notas 30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
Fornecedores 11 8.078 5.988 8.128 6.108
Empréstimos 12 103.078 97.112 103.078 97.112
Obrigações trabalhistas 13 1.374 1.721 1.376 1.724
Obrigações tributárias  448 106 451 113
Adiantamento de cliente 15 5.498 21 5.498 59
Outras contas a pagar 14 2.673 4.072 2.673 4.072
     121.148 109.021 121.204 109.188
Patrimônio líquido 17
Capital social  10.720 10.720 10.720 10.720
Reserva de capital  880 880 880 880
Reserva de lucros  15.697 15.691 15.697 15.691
Prejuízos acumulados  (12.496) (12.608) (12.496) (12.608)
Ações em Tesouraria  (1.880) (1.880) (1.880) (1.880)
Ajuste de Avaliação Patrimonial  (350) 899 (350) 899
     12.572 13.702 12.572 13.702
Total do passivo e patrimônio líquido   133.720  122.723  133.776  122.890

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas exercício findo em 30 de junho de 2025 
 e período findo de seis meses em 30 de junho de 2024 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

                                Controladora                             Consolidado
     01/07/2024 a 01/01/2024 a 01/07/2024 a 01/01/2024 a
    Notas    30/06/2025    30/06/2024    30/06/2025    30/06/2024
Receita líquida de vendas 18 125.808 19.084 126.659 19.658
(-) Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados 19 (99.940) (15.309) (99.940) (15.309)
(=) Lucro bruto  25.868 3.775 26.719 4.349
(+/-) Despesas/receitas operacionais
Despesas com vendas 19 (13.931) (6.992) (13.967) (7.035)
Despesas administrativas gerais 19 (4.906) (4.127) (7.696) (5.760)
Outras/(despesas) e receitas operacionais, líquidas 19 308 139 308 275
Resultado de equivalência patrimonial 9 (1.258) (586) - -
     (19.786) (11.567) (21.355) (12.520)
Resultado antes das receitas/(despesas) financeiras  6.081 (7.791) 5.364 (8.171)
Receitas financeiras 20 15.036 2.532 15.100 2.619
Despesas financeiras 20 (20.752) (9.710) (20.753) (9.711)
     (5.716) (7.178) (5.653) (7.092)
Resultado antes dos impostos  365 (14.969) (289) (15.263)
Imposto de Renda e Contribuição Social correntes 21 (165) - (165) -
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 21 (81) 2.361 573 2.655
Imposto de Renda e Contribuição Social  (246) 2.361 408 2.655
Lucro líquido/(prejuízo) do período e do exercício  119 (12.608) 119 (12.608)
Qtd. de quotas ao fim de cada exercício (por lote de 1.000 quotas)  10.720 10.720
Lucro por quota (em R$)  0,01 (1,18)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas exercício findo em 30 de junho de 2025 

 e período findo de seis meses em 30 de junho de 2024 - (Em milhares de Reais)
                                Controladora                             Consolidado
     01/07/2024 a 01/01/2024 a 01/07/2024 a 01/01/2024 a
        30/06/2025    30/06/2024    30/06/2025    30/06/2024
(Prejuízo) / lucro líquido do período e do exercício   119   (12.608)  119   (12.608)
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados
 para o resultado do exercício em períodos subsequentes  - - -  -
Outros resultados abrangentes não reclassificados para
 o resultado do exercício em períodos subsequentes  - - -  -
Outros resultados abrangentes com instrumentos financeiros   (1.249)  899   (1.249)  899
Total do resultado abrangente do exercício   (1.130)  (11.709)  (1.130)  (11.709)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas Exercício findo em 30 de junho de 2025 e período findo de seis meses em 30 de junho de 2024 - (Em milhares de Reais)
                             Capital Social       Reservas de Lucros
    Capital Capital Social Reservas Reserva Reserva de Reserva de Lucros /  Ações Ajuste de Avaliação Total do
    Social Subscrito a integralizar de capital      Legal Incentivos Fiscais retenção de lucros Prejuízos Acumulados em tesouraria     Patrimonial-MtM Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.720 (67) 880 886 11.907 2.898 - (1.880) - 25.344
Integralização do Capital - 67 - - - - - - - 67
Prejuízo líquido do exercício - - - - - - (12.608) - - (12.608)
Ajuste de Avaliação Patrimonial MtM - - - - - - - - 899 899
Saldos em 30 de junho de 2024 10.720 - 880 886 11.907 2.898 (12.608) (1.880) 899 13.702
Resultado líquido do exercício - - - - - - 119 - - 119
Ajuste de Avaliação Patrimonial MtM - - - - - - - - (1.249) (1.249)
Constituição de reserva legal - - - 6 - - (6) - - -
Constituição da reserva de retenção de lucros - - - - - - - - - -
Saldos em 30 de junho de 2025 10.720 - 880 892 11.907 2.898 (12.496) (1.880) (350) 12.572

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas - método indireto exercício findo em 30 de junho de 2025 
e período findo de seis meses em 30 de junho de 2024 - (Em milhares de Reais)

                                Controladora                              Consolidado
    01/07/2024 a 01/01/2024 a 01/07/2024 a 01/01/2024 a
       30/06/2025    30/06/2024    30/06/2025    30/06/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 119 (12.608) 119 (12.608)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício
 ao caixa proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 19 9 19 9
Equivalência patrimonial 1.258 586 - 586
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 81 (2.361) (573) (2.361)
Provisão para perda de estoque (244) - (244) -
Juros sobre financiamentos não realizados 18.386 - 18.386 -
Perda com instrumentos financeiros (1.249) - (1.249) -
(Aumento)/Diminuição das contas de ativo e passivo
Contas a receber de clientes 8.436 43.687 10.896 43.687
Outras contas a receber (778) 394 (778) 394
Estoques (26.162) (9.089) (26.406) (9.089)
Impostos e contribuições a recuperar 524 (392) 487 (392)
Fornecedores 2.090 (5.576) 2.020 (5.576)
Salários e encargos sociais (347) 439 (347) 439
Impostos e contribuições pagos - (60) 338 (60)
Obrigações tributárias 342 - - -
Outras obrigações 4.077 4.380 3.073 4.380
Caixa líquido das atividades operacionais 6.549 19.410 5.740 19.410
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras (12.126) (8.805) (13.225) (8.805)
Investimentos - 586 1.257 586
Aquisição de ativo imobilizado - - (8) -
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (12.126) (8.219) (11.976) (8.219)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital - 68 - 68
Captação de novos empréstimos e financiamentos 90.771 19.848 90.771 19.848
Liquidação empréstimos e financiamentos (103.192) - (103.192) -
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos (12.421) 19.916 (12.421) 19.916
(Diminuição)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (17.998) 31.107 (18.657) 31.107
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 37.023 5.916  37.966 5.916
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 19.025 37.023 19.309 37.023
(Diminuição)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (17.998) 31.107 (18.657) 31.107

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: Goplan S.A., cadastrada no CNPJ sob o número 37.422.096/0001-96, constituída em 16 de junho de 2020, com 
sede no município de Campinas-SP, na rua Antônio Lapa, nº 606, Bairro Cambuí, tem como atividade principal holdings de instituições não-
-financeiras, suas atividades secundárias são o cultivo de outros cereais e outras plantas de lavoura temporária; produção de sementes 
certificadas exceto de forrageiras para pasto; fabricação de adubos e fertilizantes organo-minerais; fabricação de defensivos agrícolas; 
comércio atacadista de sementes, flores, plantas, gramas, defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos de solo; correspondentes de 
instituições financeiras; pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais; intermediação e agenciamento de serviços 
e negócios em geral, gestão de ativos intangíveis, serviços combinados de escritório e apoio administrativo, envasamento e empacotamento. 
A Companhia possui como controlada direta:
                Participação (%)
Empresa   País 30/06/2025 30/06/2024
Goplan Serviços S.A. Brasil 100,0% 100,0%
Goplan Serviços S.A. A Goplan Serviços S.A. tem como objeto social preponderante a prestação e venda de serviços aos franqueados da 
Goplan. Entre esses serviços, destacam-se intermediações e agenciamentos de negócios em diversos setores, apoio administrativo, assim 
como a oferta de cursos e treinamentos. Transações societárias no exercício Em 18 de abril de 2024, por meio da Ata de Assembleia Geral 
Ordinária/Extraordinária, a Companhia modificou o prazo de seu exercício social que passará a ter início em 1º de julho e será encerrado em 30 
de junho de cada ano sendo que, até 2023 o exercício se encerrava em 31 de dezembro. A Companhia alterou seu período de apuração contábil, 
adotando o ano safra, que abrange o período de julho a junho, em substituição ao ano calendário tradicional. Esta mudança visa alinhar os 
ciclos contábeis e de planejamento com os ciclos produtivos característicos do setor agrícola, permitindo uma melhor correspondência entre 
receitas, despesas e os períodos de colheita e comercialização dos produtos. É importante destacar que, apesar dessa alteração no período 
contábil, as obrigações fiscais e a apuração dos tributos federais, estaduais e municipais seguirão sendo realizadas com base no ano calendá-
rio, de janeiro a dezembro, conforme exigido pelas normas tributárias brasileiras vigentes. Assim, a Companhia continuará a cumprir suas 
obrigações fiscais de acordo com os prazos e critérios estabelecidos pela legislação. Ainda sobre o tema, devido a alteração aprovada no pe-
ríodo, o exercício social atual foi concluído com o prazo de doze meses, portanto essas demonstrações contábeis não são comparáveis com 
àquelas do exercício findo em 30 de junho de 2024, que compreendem o período de seis meses. 1.1. Continuidade operacional: A Adminis-
tração avaliou a capacidade da Companhia e sua controlada em continuar operando em um futuro previsível e concluiu que tem a capacidade 
de manter suas operações e sistemas funcionando normalmente. Assim, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza mate-
rial que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de a Companhia e sua controlada continuar operando e as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional. A aprovação da Administração 
para conclusão e emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício findo em 30 de junho de 2025 ocorreu no dia 
15 de julho de 2025. 2. Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: a. Base de preparação: (i) Declaração de conformi-
dade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira, o Pronunciamento Técnico PME-Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas (NBC TG 1000-R1), e, quando necessário ou aplicável, as orientações, as interpretações e os demais pronunciamentos 
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia 
e sua controlada afirmam que todas as informações relevantes a suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão sendo evi-
denciadas e que essas correspondem às utilizadas pela Administração para sua gestão. b. Base de mensuração: As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos como 
instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. c. Uso de julgamentos e estimativas: A preparação das demonstrações 
contábeis de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. A determinação dessas estimativas levou em consideração experiências de eventos passados e correntes, pressupostos 
relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos. A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor provisão para perdas em estoques e provisão para contingências. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contá-
beis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As principais premissas 
da Companhia e sua controlada relativa às fontes de incerteza, em virtude das quais estimativas futuras podem resultar em valores diferentes 
após a liquidação são apresentadas a seguir: • Nota Explicativa nº 7-Provisão para perdas no estoque; e • Nota Explicativa nº 16-Provisão 
para contingências. d. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia e sua controlada. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3. Resumo das principais políticas contábeis: As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. i. Demonstrações contábeis consolida-
das: Controladas são todas as entidades cujas atividades financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e nas quais há 
normalmente uma participação de mais da metade dos direitos de voto. A Companhia controla uma entidade quando ela está exposta ou tem 
direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir com esses retornos por causa do 
poder que exerce sobre a entidade. A existência e o efeito dos direitos de voto potenciais, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são 
levados em conta ao avaliar se a Companhia controla outra entidade. A controlada é totalmente consolidada a partir da data em que o controle 
é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. As transações entre empresas, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados, quando aplicável. As perdas não realizadas também 
são eliminadas, a menos que a operação forneça evidência de uma redução ao valor recuperável do ativo transferido. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas quando necessário para assegurar a coerência com as políticas adotadas pela Companhia e sua controlada. ii. 
Demonstrações contábeis individuais: Nas demonstrações contábeis individuais, a controlada é contabilizada pelo método de equivalência 
patrimonial. Os mesmos ajustamentos são feitos tanto nas demonstrações contábeis individuais como nas demonstrações contábeis consoli-
dadas para alcançar o mesmo resultado e o patrimônio líquido atribuível à controladora. a) Apuração do resultado: O resultado das operações 
(receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A receita é mensurada com a 
base no valor justo de contraprestação recebida, excluindo impostos ou encargos sobre a venda ou prestação de serviço. Os critérios específi-
cos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento da receita. i) Venda de produtos: A receita é mensurada pelo valor 
justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações con-
cedidos ao comprador. A seguir, estão detalhados os procedimentos de reconhecimento de receita para as Companhias: A receita é reconhecida 
de acordo com a observância das seguintes etapas: • Identificação dos direitos e compromissos do contrato com o cliente; • Identificação das 
obrigações de desempenho contratadas; • Determinação do preço da transação; • Alocação do preço às obrigações de desempenho; • 
Reconhecimento quando (ou na medida em que) as obrigações de desempenho são satisfeitas. Uma receita só é reconhecida quando não há 
incerteza significativa quanto à sua realização. Mais especificamente, a receita de vendas de produtos é reconhecida quando os produtos são 
entregues e a titularidade legal é transferida. ii) Prestações de serviços: A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado à medida 
que incorrem a prestação de serviços de manutenção e montagem dos equipamentos vendidos para seus clientes diretos e indiretos. iii) 
Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. iv) Outras 
receitas e despesas operacionais: Outras receitas e despesas operacionais são reconhecidas na demonstração do resultado pelo regime de 
competência. b) Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, aplicações 
financeiras e outros valores a receber de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor e limites utilizados de conta 
garantida. Para fins da Demonstração dos Fluxos de Caixa, o Caixa e Equivalentes de Caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e 
relações interfinanceiras-centralização financeira, com conversibilidade imediata ou com prazo original igual ou inferior a noventa dias. c) 
Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos ou 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia e sua controlada e são registradas e mantidas pelo valor nominal dos 
títulos decorrentes das vendas, acrescidos de variações cambiais, quando aplicável. Os créditos não aplicados sobre vendas são utilizados para 
registrar o crédito que o cliente possui com a empresa, nas situações em que ocorre a devolução da mercadoria vendida e que já ocorreu o 
recebimento da duplicata. d) Ativos financeiros e Passivos financeiros: Ativos financeiros: Classificação: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes; ou (iii) valor 
justo por meio do resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é 
mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um 
ativo financeiro é mensurado no valor justo por meio de outros resultados abrangentes somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) 
o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda 
de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia e sua controlada podem, irrevogavelmente, designar 
um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes ou mesmo ao valor justo por meio do resultado. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível 
descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de 
ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos 
custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao 
valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração 
do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o 
mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia e sua controlada estabelecem o valor justo por meio de técnicas de avaliação. 
Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente 
similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado e minimi-
zando o uso de informações geradas pela Administração. Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros-ativos mensurados ao 
custo amortizado: A Companhia e sua controlada avaliam no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia e sua controlada para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorga-
nização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. Desreconhecimento de 
ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia e sua controlada 
transferem os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, 
sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia e sua controlada transferiram substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia e sua controlada não transferem e não reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia e sua controlada tiverem transferidos 
seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia e sua controlada 
com esse ativo. Passivos financeiros: Reconhecimento e mensuração: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor 
justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. 
Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e 
eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos finan-
ceiros da Companhia e sua controlada, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas 
a pagar, empréstimos e financiamentos. Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornece-
dores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Custos de 
empréstimos: Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, demanda um 
período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos 
de empréstimos são juros e outros custos em que a Companhia e sua controlada incorrem em conexão com a captação de recursos. Desreco-
nhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um 
passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um 
novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. e) Estoque: Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido, sendo mensurados, pelo custo médio ponderado de aquisição dos 
produtos. O valor realizável líquido dos estoques é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados da 
operação, e demais despesas inerentes de vendas. f) Investimentos em controladas: Os investimentos em empresas controladas são regis-
trados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecida no resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional. Para 
efeito do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e sua controlada são eliminados na medida 
da participação da Companhia; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda perma-
nente (impairment) do ativo transferido. g) Imobilizado: i. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment), quando necessário. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e têm seu 
valor líquido registrado no resultado como outras receitas. ii. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia e sua controlada. Gastos de manuten-
ção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. iii. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a 
partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finali-
zada e o ativo está disponível para uso. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas de depreciação permitidas pela 
Receita Federal. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são 
incluídos no resultado. h) Intangíveis: Compreendem os programas de computador (software). Essas licenças adquiridas são capitalizadas e 
amortizadas de acordo com as taxas fiscais permitidas pela Receita Federal. Os custos associados à manutenção de softwares são reconheci-
dos como despesa, conforme incorridos. i) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios. Inicialmente, são reconhecidas pelo valor pactuado em contrato ou documento similar hábil, e 
documento fiscal legal, os quais propiciem à Companhia bases confiáveis de mensuração de valor e realização do fato gerador objeto de 
registro por competência. Normalmente, na prática são reconhecidas ao valor da fatura correspondente. Os débitos não aplicados sobre com-
pras são utilizados para registrar o crédito que a Companhia possui com o fornecedor, nas situações em que ocorre a devolução da mercadoria 

comprada e que já ocorreu o pagamento da duplicata. j) Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia e sua controlada tem 
uma obrigação presente em consequência de um evento passado, e é provável que benefícios econômicos sejam exigidos para liquidar a 
obrigação em montante que possa ser estimado de forma confiável. (i) Provisão para contingências: A Companhia e sua controlada são parte 
em diversos processos judiciais e administrativos e provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais para 
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas considerando alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis 
são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divulga-
dos. Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. k) Benefícios a empregados: Os benefícios concedidos 
a empregados da Companhia e sua controlada incluem, em adição à remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social-INSS, 
férias e 13º salário), a oferta de planos de saúde, seguro de vida e restaurante. O vale-transporte segue a legislação em vigor. Esses benefícios 
são registrados no resultado do exercício quando a Companhia e sua controlada tem uma obrigação com base em regime de competência, à 
medida que são incorridos. A Companhia e sua controlada não mantém benefícios de remuneração com base em ações, benefícios de demis-
são, planos de pensão, previdência privada ou qualquer plano de aposentadoria ou benefícios para seus funcionários e dirigentes após sua 
saída da Companhia e sua controlada. l) Incentivos fiscais: Até o encerramento do exercício findo de 31 de dezembro de 2023, os incentivos 
ficais e as assistências governamentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que foram cumpridas as condições estabelecidas 
pelo governo e de que serão auferidas. São registradas como receita no resultado, como redução da despesa relacionada, durante o período 
necessário para confrontar com a despesa que a subvenção ou assistência governamental pretende compensar e, posteriormente, são desti-
nadas para reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido. m) Imposto de Renda e Contribuição Social: Imposto corrente-Lucro 
Real-Goplan S.A. e Goplan Serviços.: Em razão da alteração no período de apuração social da empresa, que passou de janeiro a dezembro 
para julho a junho, o Imposto de Renda (IR) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base em estimativas para 
o período de apuração social. No entanto, para efeitos fiscais e de cumprimento de obrigações perante as autoridades tributárias, a apuração 
de IR e CSLL continuará sendo realizada com base no ano calendário (janeiro a dezembro), sem qualquer alteração no exercício fiscal. Portanto, 
a empresa continuará cumprindo com suas obrigações fiscais conforme o ano calendário estabelecido. O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável que 
exceder R$ 240.000,00 para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o lucro líquido e consideram, 
quando existente, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão 
de sua realização.
5. Caixa e equivalentes de caixa:                      Controladora                       Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
Caixa - 0,01 - 0,01
Bancos Conta Movimento 459 22.940 744 23.883
Aplicações financeiras (a) 18.566 14.083 18.566 14.083 
    19.025 37.023 19.309 37.966
                         Controladora                       Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
Aplicações financeiras (b) 9.600 7.600 7.600 7.600
Direitos Creditórios (c) 18.931 8.805 18.931 8.805
    28.531 16.405 28.531 16.405
a) Aplicações financeiras em renda fixa com liquidez diária e rentabilidade atrelada ao CDI (compromissada / Fundo DI); b) Conta de titula-
ridade da Goplan, não movimentável por seu titular, a ser mantida por meio de bloqueio durante todo o período de vigência dos contratos de 
CRA e Empréstimos (conta garantia), cujos recursos destinam-se à regularização de eventual inadimplemento. Os resgates se darão quando 
da amortização total da dívida do contrato; c) Direitos creditórios referente a participação, por meio da subscrição de cota Junior, no FIAGRO 
Goplan. Os resgates se darão no encerramento da operação do FIAGRO, corrigido pela rentabilidade do fundo referente a cota Junior (CDI + 
6.12% a.a). O aumento do saldo em relação ao período anterior decorre da elevação do Patrimônio Líquido do FIAGRO, o que resultou em um 
incremento proporcional na participação da Goplan nas cotas da classe Junior. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo. A Companhia considera equivalentes de caixa as aplicações financeiras de conversibilidade 
imediata e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são remuneradas de acordo com a varia-
ção de suas respectivas cotas e a operação compromissada é remunerada à taxa média da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI), e podem ser resgatadas de imediato de acordo com a necessidade de recursos financeiros da Companhia.
6. Contas a receber de clientes:                      Controladora                       Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
Clientes Nacionais 35.713 33.999 35.834 34.488
(-) Ajuste a Valor Presente (a) (2.158) (1.861) (2.158) -1.861
(-) Cessão de Títulos para Integralização da Cota Junior (b) (10.847) - (10.847) -
Duplicatas a receber partes relacionadas 1.089 95 - -
    23.797 32.233 22.830 32.626
Circulante 22.698 32.233 21.731 32.626
Não circulante 1.099 - 1.099 -
a) Os valores de contas a receber são ajustados a valor presente utilizando a taxa de juros implícita das transações. Refletindo os fluxos de caixa 
futuros dos recebíveis para o valor presente, garantindo que os valores registrados representem fielmente o valor econômico atual desses direitos 
de recebimento. O ajuste considera o prazo de recebimento e a taxa média de desconto utilizada foi de 1.2% a.m.; b) A companhia cedeu direitos 
creditórios no valor de R$ 10.847 como forma de integralização adicional da Cota Júnior do FIAGRO GOPLAN, visando manter sua participação 
proporcional após o aumento do patrimônio líquido do fundo. A partir de outubro de 2023, o Administração da Companhia passou a realizar a 
cessão de parte de suas contas a receber à GOPLAN (ECOAGRO) Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC), com o objetivo de antecipar 
seu fluxo de caixa. A partir de janeiro de 2024 houve a alteração do regulamento do fundo, adequando o mesmo para Fundo de Investimento em 
Cadeias Agroindustriais (Fiagro). O saldo correspondente a essas operações era de R$ 41.404 em 30 de junho de 2024 com um custo financeiro 
de R$ 8.543. O valor não foi baixado do saldo de contas a receber no balanço, pois os termos da cessão não transferem, substancialmente, os 
riscos e benefícios da propriedade dos recebíveis. Foi, portanto, reconhecida obrigação financeira junto ao Fundo de Investimento (Nota 12). Em 
abril de 2025, em decorrência de nova oferta de cotas do Fiagro, que resultou no aumento do patrimônio líquido do fundo, a Companhia subs-
creveu, conforme previsto em regulamento, 20% das cotas subordinadas Júnior, de forma a manter sua participação proporcional. Para tanto, 
foram cedidos direitos creditórios no valor de R$ 10.847 como integralização adicional da Cota Júnior. O investimento foi registrado no ativo não 
circulante, na rubrica “Direitos Creditórios”, pelo valor de R$ 10.126 em 30 de junho de 2025. Considerando a integralização da primeira e da 
segunda oferta, o saldo total registrado em cotas subordinadas Júnior do Fiagro GOPLAN era de R$ 18.931 na mesma data.
7. Estoques:                      Controladora                       Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
Adjuvantes 1.175 352 1.175 352
Biológicos 650 1.042 650 1.042
Defensivos Químicos 11.423 1.548 11.423 1.548
Nutrição 1.887 1.843 1.887 1.843
Óleos 1.799 1.173 1.799 1.173
Adiantamentos de Estoques 601 1 601 1
Importação em andamento 28.853 14.267 28.853 14.267
(-) Provisão para perda de estoque (619) (863) (619) (863)
    45.768 19.362 45.768 19.362
A movimentação da provisão para perdas nos estoques está demonstrada a seguir:
                         Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024
Saldo inicial (863) -
Movimentação 244 (863)
Saldo final (619) (863)
8. Tributos a recuperar:
                         Controladora                       Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
IRPJ estimativa 224 84 224 84
CSLL estimativa 81 31 81 31
IR resgate aplicações financeiras 141 87 141 87
IRPJ negativo 360 932 360 932
Outros 584 780 843 1.002
    1.390 1.914 1.649 2.136
9. Investimentos (controlada): A entidade sobre a qual a Companhia exerce influência significativa ou controla (no caso da demonstração 
contábil individual) é contabilizada pelo método de equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento 
é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária. A demonstração do 
resultado reflete a parcela dos resultados das operações das controladas com base no método da equivalência patrimonial. Quando uma 
mudança for diretamente reconhecida no patrimônio das controladas (no caso de demonstração financeira individual), a Companhia reco-
nhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido:
                                                                                                                                                      30 de junho de 2025
                      Informações das controladas     Participação
    Patrimônio (-)     No Resultado de
    Líquido - 30 Distribuição de  Resultado do  patrimônio equivalência 
Controlada de junho 2024         dividendos Outros        exercício       %        líquido    patrimonial Investimentos
Goplan Serviços S.A. 1.830 - - (1.257)  100% 1.830 (1.257) 573
Total       (1.257) 573
                                                                                                                                                           30 de junho de 2024
                            Informações das controladas     Participação
    Patrimônio (-)     No Resultado de
    Líquido - 31 Distribuição de  Resultado do  patrimônio equivalência 
Controlada de dezembro 2023         dividendos Outros        exercício       %        líquido    patrimonial Investimentos
Goplan Serviços S.A. 2.416 - - (586)  100% 2.416 (586) 1.830
Total       (586) 1.830
10. Imobilizado: Movimentação do período do consolidado:
    Edificações e  Máquinas,  Móveis,    
    Benfeitorias  Equipa- Utensílios e Computado- Equip.de 
    em Imóveis  mentos e Instalações res e Telefonia e 
      de Terceiros Instalações Ferramentas  Comerciais  Periféricos Acessórios Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 67 13 10 58 1 2 151
Aquisições - - - - - - -
Transferências - - - - - - -
Baixas - - - - - - -
Depreciação no período (3) (1) (1) (4) (0) (0) (9)
Saldo em 30 de junho de 2024 64 12 9 54 1 2 142
Aquisições - - - - - - -
Depreciação no período (6) (2) (2) (8) (0) (1) (19)
Saldo em 30 de junho de 2025 58 10 7 46 1 1 123
Taxa (%) - 10 10 10 20 20
Garantias: Em 30 de junho de 2025 e 30 de junho de 2024, não existiam bens dados em garantia. 11. Fornecedores:
                         Controladora                       Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
Fornecedores Nacionais 2.988 4.554 3.038 4.674
Fornecedores Estrangeiros 4.094 - 4.094 -
Fornecedores de Serviços 1.235 1.448 1.235 1.448
(-) Ajuste a Valor Presente Fornecedores (239) (15) (239) (15)
    8.078 5.988 8.128 6.108
12. Empréstimos:                                          Consolidado
Modalidade Taxa média de juros Covenants  Início    Vencimento 30/06/2025 30/06/2024
Capital de giro 14,58% a.a Não set/24 set/25 16.674 10.252
CRA  CDI + 4.5% a.a Sim dez/21 dez/25 45.000 45.000
FIAGRO (a) CDI + 6.12% a.a Sim out/23 indeterminado 41.404 32.851
Forfait 10,85% a.a Não jun/24 mai/25 - 9.010
Total     103.078 97.112
(a) Direitos creditórios cedidos à GOPLAN (ECOAGRO) FIAGRO, administrado pelo Banco Daycoval S.A. sem transferência substancial dos 
riscos e benefícios relacionados aos recebíveis, seu prazo de duração é indeterminado. Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

continua …

                         Controladora                       Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
Operação
Saldos iniciais 97.112 77.264 97.112 77.264
Captação de empréstimos 90.771 35.348 90.771 35.348
Emissão de debêntures - - - -
Pagamentos de principal (92.613) (35.605) (92.613) (35.605)
Juros provisionados 18.192 23.939 18.192 23.939
Juros pagos (10.579) (3.868) (10.579) (3.868)
Variação Cambial  195 34 195 34
Saldos finais 103.078 97.112 103.078 97.112
Restrições contratuais (“covenants”): Certos contratos de empréstimos e financiamentos firmados pela Companhia contém cláusulas 
restritivas que limitam certas modificações societárias, entre elas: alteração do controle direto ou indireto da Companhia, realização de 
quaisquer outros pagamentos aos acionistas pela Companhia em caso de mora com qualquer das obrigações, redução de capital social da 
Companhia. Caso não sejam atendidas as restrições os credores poderão antecipar o vencimento. Em 30 de junho de 2025 os covenants 
estão cumpridos, bem como, seus empréstimos já estão classificados no curto prazo.
13. Obrigações trabalhistas:                       Controladora                       Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
INSS a Recolher 73 102 76 105
FGTS a Recolher  17 24 17 24
Pró-Labore a Pagar - - - -
Rescisões a Pagar 0 32 0 32
Provisão Bônus PPR 802 884 802 884
Provisão de Férias 247 353 247 353
Provisão de FGTS s/Férias 20 28 20 28
Provisão de INSS s/Férias 67 96 67 96
Outros 147 200 147 200
    1.374 1.721 1.376 1.724
14. Outras contas a pagar:
                         Controladora                       Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
Provisoes de Custos e Despesas 2.673 3.282 2.673 3.282
Instrumentos Financeiros (NDFs) - 790 - 790
    2.673 4.072 2.673 4.072
15. Adiantamento de cliente: O saldo apresentado na rubrica Adiantamento de Clientes refere-se a valores recebidos antecipadamente 
de clientes, relacionados a vendas de bens ou prestação de serviços que ainda não foram realizados até a data-base das demonstrações 
financeiras. Esses valores são mensurados pelo valor nominal recebido, ajustado, quando aplicável, por eventuais devoluções, descontos 
concedidos ou atualizações monetárias previstas contratualmente.
                         Controladora                       Consolidado
    30/06/2025 30/06/2024 30/06/2025 30/06/2024
Adiantamentos de Clientes 5.498 21 5.498 59
    5.498 21 5.498 59
15.1. Partes relacionadas: Saldos com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 30 de junho de 2025 e 30 de 
junho de 2024, assim como determinadas transações que influenciaram o resultado do exercício, decorrem de transações com a sua contro-
lada, profissionais-chave da Administração e outras partes relacionadas. Estas operações foram em condições definidas entre elas. Portanto, 
caso fossem realizadas em condições normais de mercado, o resultado das operações poderia ser diferente. Remuneração de pessoal-
-chave da Administração: No período, a remuneração do pessoal-chave da Administração, que contempla os diretores e o presidente da 
Companhia e da sua controlada, totalizou R$ 1.742 a título de pró-labore. 16. Contingências: A Companhia e sua controlada no curso normal 
de suas atividades está sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, trabalhista e previdenciário, cível e ambiental. Em 30 de junho 
de 2025 e 30 de junho de 2024, a Companhia e sua controlada não possuem processos contingentes que necessitem ser provisionadas ou 
divulgadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento relacionado 
com a coisa julgada em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881-Recursos 
Extraordinário n° 949.297 e 885-Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas concluíram, por unanimi-
dade, que decisões judiciais tomadas de forma definitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendi-
mento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, 
essa permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é devido. A Administração avaliou com 
os seus assessores jurídicos os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação 
da Administração suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro, ter impactos sig-
nificativos em suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 30 de junho de 2025. 17. Patrimônio líquido: a) Capital social: 
O capital social em 30 de junho de 2025 é no valor de R$ 10.720 (dez milhões, setecentos e vinte mil reais) com o montante totalmente 
integralizado. Está composto por 10.720.000 quotas em 30 de junho de 2025, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada conforme relação:
Nome      Quotas Valor R$ Capital a integralizar Capital Integralizado
Ações em tesouraria 1.880.000 1.880  1.880
Demeter Participações e Empreendimentos Ltda. 520.000 520  520
Tchê Participações Ltda. 520.000 520  520
Plantar e Colher Participações Ltda. 520.000 520  520
Toagro Participações em Sociedades Ltda. 520.000 520  520
Famagro Participações Ltda. 520.000 520  520
Daed Participações Societárias Ltda. 520.000 520  520
Regional Agro Negócios Participações Ltda. 520.000 520  520
APBM Participações Ltda. 520.000 520  520
S Investimentos e Participações Ltda. 520.000 520  520
AS Participações Ltda. 520.000 520  520
N & C Participações Ltda. 520.000 520  520
Duquima Participações 520.000 520  520
Tansei Participações Societárias Ltda. 520.000 520  520
Arzua-Participações e Empreendimentos Ltda. 520.000 520  520
Fitoplan Participações 520.000 520  520
BM-Participações e Empreendimentos Ltda. 520.000 520  520
Polo Participações Ltda. 520.000 520  520
Total 10.720.000 10.720  10.720
Reserva de lucros: Reserva legal: A legislação societária brasileira exige que as sociedades anônimas apropriem 5% do lucro líquido anual 
para reserva de lucros, antes dos lucros serem distribuídos, limitando essa reserva até 20% do valor total do capital. Reserva de incentivos 
fiscais: Compreende as subvenções de incentivos fiscais (Nota Explicativa nº 18), podendo ser incorporada ao capital social da Companhia, 
sendo vedada sua destinação para distribuição de dividendos ou qualquer outra parcela de lucro. b) Distribuição de dividendos: Em 17 
de setembro de 2021, pela Ata de Assembleia Geral, deliberou por unanimidade a não distribuição de dividendos até o encerramento do ano 
fiscal de 2025, previsto para 31 de dezembro de 2025, com o objetivo de reinvestir esses recursos para fortalecer a Companhia e controlada. 
Reservas de capital: Reserva resultante do ágio na emissão das ações para integralização do aumento de capital aprovado em Assembleia 
Geral Ordinária, conforme termos do § 2º, do art. 13 da lei 6.404/76. O saldo correspondente a esta conta era de R$ 880 em 30 de junho 
de 2025. c) Ações em tesouraria: Conforme disposto no artigo 5º, em seu § 7º do Estatuto Social desta Companhia, o acionista que não 
desejar continuar na sociedade, durante o período de aportes de capital, terá a perda integral dos valores já aportados, sem qualquer direito 
a indenização e/ou pagamento por suas ações, que são transferidas para a própria Companhia. Estas ações passam a integra o saldo da 
conta ações em tesouraria. O saldo correspondente a esta conta era de R$ 1.880 (Um milhão oitocentos e oitenta mil) até 30 de junho de 
2025. d) Ajuste de Avaliação Patrimonial: Ajuste para refletir de forma precisa os efeitos das variações cambiais nos instrumentos de 
hedge, alinhando-se às exigências das normas contábeis, como o IFRS 9. Dessa forma, assegura-se que o impacto financeiro das operações 
de hedge seja reconhecido no momento adequado, respeitando o princípio de competência. Em junho de 2025, o saldo dessa conta era de R$ 
(350). Assim que as vendas de mercadorias forem realizadas e reconhecidas no resultado do exercício, o efeito acumulado do hedge cambial 
será transferido do patrimônio líquido para o resultado, ajustando as receitas de venda para refletir o efeito da proteção cambial de acordo 
com a competência. 18. Receita líquida de vendas: 
                                Controladora                             Consolidado
    01/07/2024 a 01/01/2024 a 01/07/2024 a 01/01/2024 a
       30/06/2025    30/06/2024    30/06/2025    30/06/2024
Receita bruta 147.820 22.084 148.812 22.753
(-) Deduções da receita bruta (a) (9.482) (1.020) (9.624) (1.115)
(-) Ajuste a Valor Presente Receita (b) (12.529) (1.979) (12.529) (1.979)
    125.808 19.084 126.659 19.658
A receita operacional é composta por vendas de produtos e serviços como segue abaixo: a) A Companhia utilizou-se da lei complementar 
160/2017. Para o cálculo da subvenção para investimento, foi considerado as operações com CFOP de venda/devolução de venda e CST de 
isenção ou redução de base de cálculo, cuja NCM seja referente aos produtos citados no Convênio ICMS 100/1997, 26/2021 ou 52/1991. 
b) dedução da receita bruta considera o ajuste a valor presente (AVP) dos recebíveis, utilizando a taxa de juros implícita nas transações de 
1.20%a.m. Esse procedimento reflete os fluxos de caixa futuros dos créditos de forma ajustada ao valor econômico atual, garantindo que a 
receita reconhecida seja apresentada de maneira consistente com o valor efetivamente realizável.19. Resultado por natureza: A Companhia 
e sua controlada apresentaram a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. As informa-
ções sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas Exercícios findos em 30 de junho de 2025 e 30 de junho de 2024 - (Em milhares de Reais)

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, dando cumprimento as disposições Legais e estatutárias, vimos submeter apreciação de V.sas., as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025. Permanecemos à disposição dos senhores acionistas para quaisquer informações ou esclarecimentos julgados necessários.



https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/goplan-s-a-demonstracoes-financeiras-encerradas-
em-30-de-junho-de-2025-e-2024/

… continuação
                                Controladora                             Consolidado
    01/07/2024 a 01/01/2024 a 01/07/2024 a 01/01/2024 a
       30/06/2025    30/06/2024    30/06/2025    30/06/2024
Custo da mercadoria vendida (99.940) (15.309) (99.940) (15.309)
Recuperação de despesa - - - -
Despesas com salários (6.302) (4.467) (6.452) (4.597)
Plano de incentivo (2.176) (2.421) (2.176) (2.421)
Feira e ventos (242) (660) (242) (660)
Honorários Advocatícios (211) (270) (211) (270)
Despesas com Royalties - - - -
Armazenagem e fretes (6.383) (989) (6.383) (989)
Serviços de terceiros (2.622) (624) (3.207) (1.442)
Despesas assessoria e Consultoria (88) (20) (88) (20)
Despesas de viagens e veículos (991) (494) (991) (503)
Depreciação e amortização (19) (9) (57) (30)
Despesas com marketing (32) (19) (32) (29)
Despesas tributárias 623 (290) 623 (291)
Despesas com ocupação e utilidades (308) (124) (308) (127)
Resultado na venda de bens - - - -
Subvenção para investimentos - - - -
Outros 223 (594) (1.830) (1.141)
    (118.469) (26.290) (121.294) (27.829)
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados (99.940) (15.309) (99.940) (15.309)
Despesas com vendas (13.931) (6.992) (13.967) (7.035)
Despesas administrativas gerais (4.906) (4.127) (7.695) (5.760)
Outras/(despesas) e receitas operacionais, líquidas 308 139 308 275
    (118.469) (26.290) (121.294) (27.829)
20. Resultado financeiro: 01/07/2024 a 01/01/2024 a 01/07/2024 a 01/01/2024 a
Receitas financeiras:    30/06/2025    30/06/2024    30/06/2025    30/06/2024
Descontos Obtidos 439 3 453 3
Rendimentos sobre aplicações financeiras 1.634 520 1.684 607
Variação cambial (289) 1.048 (289) 1.048
Ganhos Com Operações Derivativos (0) - (0) -
Receita Financeira de AVP 12.232 118 12.232 118
Outros 1.019 843 1.019 843
    15.036 2.532 15.100 2.619
Despesas financeiras:
Descontos Concedidos (634) (44) (634) (44)
Juros sobre empréstimos, despesas bancárias, CRA e FIAGRO (18.629) (6.747) (18.629) (6.747)
Variação cambial  (471) (21) (471) (21)
Perdas Com Operações Derivativos - - - -
Despesa Financeira de AVP (972)  (342)  (972)  (342)
Outros (46) (2.557) (47) (2.557)
    (20.752) (9.710) (20.753) (9.711)
Resultado financeiro, líquido (5.716) (7.178) (5.653) (7.092)
21. Imposto de Renda e Contribuição Social: (a) Imposto de Renda e Contribuição Social diferido: Os créditos fiscais diferidos referem-
-se ao imposto de renda e à contribuição social sobre prejuízo fiscal e base negativa na apuração de resultado tributável, conforme segue:
                        Controladora
     30/06/2024 30/06/2024
Prejuízos fiscais (base acumulada) 34.630 34.869
Alíquota do IR/CS 34% 34%
    11.774 11.855
Impostos diferidos representam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e bases negativas de CSLL. O Prejuízo Fiscal em 30 de 
junho de 2025 era de R$ 34.630 no consolidada, sobre o qual foi constituído o valor de 34%. Os ativos de impostos e contribuições diferidos 
são classificados como não circulante conforme requerido pelas normas. Quando os estudos internos da Companhia indicarem que a utiliza-
ção futura desses créditos, não é provável, uma provisão para perda será constituída. A Administração, com base em seu orçamento, estima 
que os créditos fiscais sejam realizados em um prazo de cinco anos, conforme estimativa abaixo:
Ano Fiscal Valor R$
2025 1.061
2026 1.592
2027 3.059
2028 5.383

2029 680
    11.774
22. Instrumentos financeiros: Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia e sua controlada a expõem a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda e risco com taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão 
de risco da Companhia e sua controlada se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos 
adversos no desempenho financeiro da Companhia e sua controlada. A gestão de riscos é realizada pela Administração da Companhia, que 
tem também a função de aprovar todas as operações de aplicações e empréstimos realizadas pela Companhia e sua controlada. a) Risco 
de mercado: A Companhia e sua controlada está exposta à riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos 
de mercado envolvem principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. b) Risco cambial: 
O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia e sua controlada virem a incorrer em perdas devido a flutuações nas taxas de 
câmbio, que reduzam os valores nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. Em 30 de junho de 2025, a Companhia e 
sua controlada não possuíam uma exposição cambial líquida decorrente da diferença em fornecedores em milhares de dólares americanos. 
c) Risco com taxas de juros: Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia e sua controlada vir a incorrer em perdas devido a 
flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. O 
risco de taxa de juros da Companhia e sua controlada decorrem de empréstimos de curto e longo prazo. Os empréstimos emitidos às taxas 
variáveis expõem a Companhia e sua controlada aos riscos de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos às taxas fixas expõem 
a Companhia e a sua controlada ao risco de valor justo associado à taxa de juros. d) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia 
e sua controlada estão intimamente associadas ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de vendas por seg-
mento de negócios e limites individuais de posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência 
em suas contas a receber, principalmente em clientes em situação de recuperação judicial. e) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia 
e sua controlada não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento 
de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, 
são estabelecidas políticas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela Administração da Companhia e sua controlada. 
A tabela a seguir, analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia e sua controlada, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:
Consolidado:                          30 de junho de 2025
    Menos de um ano Entre um e dois anos Entre dois e cinco anos Mais de cinco anos Valor justo
Empréstimos 103.078 - - - 103.078
Fornecedores 8.128 - - - 8.128
    111.206 - - - 111.206
Consolidado:                         31 de dezembro de 2024
    Menos de um ano Entre um e dois anos Entre dois e cinco anos Mais de cinco anos Valor justo
Empréstimos 97.112 - - - 97.112
Fornecedores 6.108 - - - 6.108
    103.220 - - - 103.220
f) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia e sua controlada ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia e sua controlada para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia e sua controlada podem 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de 
endividamento. A Companhia e sua controlada monitoram o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde 
à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de 
curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total 
é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. g) Instrumentos 
financeiros por categoria: 
Controladora Jun/2025 Jun/2024
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 5) 19.025 37.023
Empréstimo ao custo amortizado
Contas a receber de clientes (Nota Explicativa nº 6) 23.797 32.233
Passivo
Mensurados ao custo amortizado
Empréstimos (Nota Explicativa nº 12) 103.078 97.112
Outros passivos financeiros
Fornecedores (Nota Explicativa nº 11) 8.078 5.988
Consolidado Jun/2025 Jun/2024
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 5) 19.309 37.966
Empréstimo ao custo amortizado
Contas a receber de clientes (Nota Explicativa nº 6) 22.830 32.626

Passivo
Mensurados ao custo amortizado
Empréstimos (Nota Explicativa nº 12) 103.078 97.112
Outros passivos financeiros
Fornecedores (Nota Explicativa nº 11) 8.128 6.108
Hierarquia de valor justo: A tabela a seguir, apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo. Utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis):
Controladora                                             Jun/2025
Ativos circulantes Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 19.025 - -
                                             Jun/2024
Ativos circulantes Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 37.023 - -
Consolidado                                             Jun/2025
Ativos circulantes Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 19.309 - -
                                             Jun/2024
Ativos circulantes Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 37.966 - -
h) Qualidade dos ativos financeiros: A qualidade do crédito dos ativos financeiros pode ser avaliada, conforme segue: • Caixa e equiva-
lentes de caixa: a Companhia mantém os depósitos bancários em instituições financeiras reconhecidas; e • Contas a receber: referem-se, 
basicamente, a vendas para terceiros e partes relacionadas. O risco relativo a transações com partes relacionadas é considerado baixo. i) 
Análise dos instrumentos financeiros: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia 
ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. O valor justo de ativos 
financeiros disponíveis para venda é obtido por meio de preços de mercado cotados em mercados ativos, se houver. Pressupõe-se que os 
saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos 
de seus valores justos, considerando os prazos de realização e liquidação desses saldos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins 
de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais, futuros, pela taxa de juros vigente no mercado, que está 
disponível para a Companhia e sua controlada para instrumentos financeiros similares. As taxas de juros efetivas nas datas dos balanços 
são os habituais no mercado e os seus valores justos não diferem significativamente dos saldos nos registros contábeis. A classificação dos 
ativos e passivos financeiros na Companhia e sua controlada é apresentada a seguir:
                        Jun/25     Jun/24
Controladora Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 19.025 19.025 37.023 37.023
Contas a receber de clientes 23.797 23.797 32.233 32.233
Passivo
Fornecedores 8.078 8.078 5.988 5.988
Empréstimos 103.078 103.078 97.112 97.112
                        Jun/25     Jun/24
Consolidado Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 19.309 19.309 37.966 37.966
Contas a receber de clientes 22.830 22.830 32.626 32.626
Passivo
Fornecedores 8.128 8.128 6.108 6.108
Empréstimos 103.078 103.078 97.112 97.112
j) Análise de sensibilidade: Para a análise de sensibilidade das operações indexadas em moeda estrangeira, a Administração adotou como 
cenário provável os valores reconhecidos contabilmente (taxas de câmbio divulgadas pelo Banco Central do Brasil). Como referência, aos 
demais cenários, foram considerados a deterioração e apreciação sobre a taxa de câmbio utilizada para apuração dos apresentados nos 
registros contábeis. Os cenários foram estimados com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, do Real no cenário 
provável, e não foi avaliada variações significativas em 30 de junho de 2025. 23. Seguros: Durante o exercício findo em 30 de junho de 2025, 
a Companhia e sua controlada possuem cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado e para os 
estoques, por valores considerados pela Administração, como suficientes para cobrir eventuais perdas. As premissas de riscos adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis individuais e consolidadas, consequente-
mente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 

À Diretoria
Jose Henrique Salgado Galli - Diretor
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Aos Acionistas e Administradores da Goplan S.A. Campinas - SP Introdução: Revisamos o balanço patrimonial individual e consolidado da 
Goplan S.A. (“Companhia”) em 30 de junho de 2025, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como as políticas contábeis materiais e demais notas 
explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e apresentação adequada dessas demonstrações contábeis, individuais consolidadas, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 - R1) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas: Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas com 
base em nossa revisão, conduzida de acordo com a Norma Brasileira de Revisão de Demonstrações Contábeis (NBC TR 2400). Essa norma requer 
o cumprimento de exigências éticas e que seja apresentada conclusão se algum fato chegou ao nosso conhecimento que nos leve a acreditar que 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, não estão elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo 

com a estrutura de relatório financeiro aplicável. Uma revisão de demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com a referida 
norma é um trabalho de asseguração limitada. Os procedimentos de revisão consistem, principalmente, de indagações à Administração e outros 
dentro da Companhia, conforme apropriado, bem como execução de procedimentos analíticos e avaliação das evidências obtidas. Os procedi-
mentos aplicados na revisão são substancialmente menos extensos do que os procedimentos executados em auditoria conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria sobre essas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Conclusão sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Com base em nossa revisão, não 
temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações contábeis da Goplan S.A. não estão elaboradas, em todos 
os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000). 
Ênfase: Alteração do início e encerramento do exercício social: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa n° 1, na qual a Companhia 
alterou seu exercício social, que anteriormente era de 1° de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, para o período de 1° de julho a 30 de junho 
de cada ano. Consequentemente, as demonstrações relativas ao primeiro exercício social após a alteração, ou seja, o ano de 2024 com data de 
encerramento em 30 de junho de 2024, correspondem ao resultado das operações de seis meses, compreendendo o período de 1° de janeiro 

a 30 de junho de 2024. Portanto, qualquer análise comparativa com os resultados das operações do exercício (12 meses - 1° de julho 2024 
a 30 de junho de 2025) deve levar em consideração essa alteração. Nossa conclusão não está modificada em função desse assunto. Outros 
assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes às demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas do exercício findo em 30 de junho de 2024, apresentados para fins de comparação, foram revisadas por nós, com relatório emitido 
e datado em 22 de outubro de 2024, contendo conclusão com ressalvas sobre os valores de 30 de junho de 2023, que são apresentados de forma 
comparativa nas demonstrações contábeis de 30 de junho de 2024: (i) Ajuste a Valor Presente (AVP) - Ausência reconhecimento e divulgação 
aos valores correspondentes ao exercício anterior; e (ii) Ajustes de exercícios anteriores - Reconhecimento e divulgação extemporânea para os 
valores correspondentes ao exercício anterior. Como fato do exercício corrente, os referidos assuntos foram submetidos aos procedimentos de 
revisão limitada, e não foram identificados impactos relevantes no ano corrente neste conjunto completo de demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas para o exercício findo em 30 de junho de 2025. Campinas, 12 de setembro de 2025.
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